
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1845681 - SP (2019/0320788-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTRANIG MURADIAN ENGENHARIA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO COSTA BERTHOLDO - SP115765

CLEBER MAGNOLER - SP181462
JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS -
SP273843
THIAGO MARQUES DOMINGUES - SP241872

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
CONFIGURADA FALHA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. PRODUÇÃO DE PROVA.
DESNECESSIDADE. CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO.
PRECEDENTES. ÍNDICES. LEGALIDADE E RAZOABILIDADE.
REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "pertence ao julgador a
decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade de
produção de determinado meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa
quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-se pedido de dilação da
instrução probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

).22/9/2023
3. Afastar as premissas firmadas pelo Tribunal de origem, baseadas nos
princípios da livre apreciação das provas e do livre convencimento motivado,
demandaria a revisão das conclusões acerca da necessidade da prova
requerida pela recorrente. Súmula 7/STJ.
4. É possível o reajustamento dos preços das mensalidades do plano de saúde
em razão da variação de custos ou do aumento de sinistralidade, cabendo ao
juiz o exame, caso a caso, da ocorrência de eventual abusividade do reajuste
aplicado.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
CONFIGURADA FALHA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. PRODUÇÃO DE PROVA.
DESNECESSIDADE. CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO.
PRECEDENTES. ÍNDICES. LEGALIDADE E RAZOABILIDADE.
REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "pertence ao julgador a
decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade de
produção de determinado meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa
quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-se pedido de dilação da
instrução probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

).22/9/2023
3. Afastar as premissas firmadas pelo Tribunal de origem, baseadas nos
princípios da livre apreciação das provas e do livre convencimento motivado,
demandaria a revisão das conclusões acerca da necessidade da prova
requerida pela recorrente. Súmula 7/STJ.
4. É possível o reajustamento dos preços das mensalidades do plano de saúde
em razão da variação de custos ou do aumento de sinistralidade, cabendo ao
juiz o exame, caso a caso, da ocorrência de eventual abusividade do reajuste
aplicado.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por ANTRANIG MURADIAN
ENGENHARIA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 258):

 
PLANO DE SAÚDE. IMPUGNAÇÃO A REAJUSTES.
CONTRATO VIGENTE. PRESCRIÇÃO DO PEDIDO
DECLARATÓRIO NÃO OCORRIDA. PRESCRIÇÃO
DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO QUE DEVERÁ
OBSERVAR DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.
Plano de saúde. Contrato vigente. Impugnação a reajustes.
Prescrição do pedido declaratório não ocorrida. Prescrição
do pedido de repetição do indébito que deverá observar
decisão do Superior Tribunal de justiça.
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTES ANUAIS.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
Plano de saúde. Reajustes anuais. Valores aproximados
daqueles autorizados pela ANS para planos de saúde
individuais.
PLANO DE SAÚDE. IDOSO. REAJUSTE POR
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. QUESTÕES
DECIDIDAS PELO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. RECURSO REPETITIVO.
POSSIBILIDADE DESDE QUE PREVISTAS NO
CONTRATO AS FAIXAS ETÁRIAS E OS
PERCENTUAIS, E RAZOÁVEL A MAJORANTE.
AUSÊNCIA NO CASO.
Plano de saúde. Idoso. Reajuste por mudança de faixa
etária. Questões decididas pelo Egrégio Superior Tribunal
de Justiça. Superveniente julgamento de recurso em regime
repetitivo. Possibilidade de aumento das mensalidades do
contrato do idoso. Legalidade da majorante, todavia, desde
que previstas as faixas etárias no contrato, desde que
obedecidos os normativos dos órgãos do setor e desde que
o reajuste seja arrazoado. Situação não verificada nos
autos. Ausência de tabela contendo faixas etárias e
reajustes. Cláusula contratual que prevê aumento de 5%
após aniversário de 72 anos do usuário. Exclusão.
Recurso da ré parcialmente provido. Apelo da autora não
provido.

 
A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial do agravante e,

nessa extensão, negou-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fl. 458):
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. REAJUSTE POR
SINISTRALIDADE. INDÍCES APLICADOS.
LEGALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

 
Aduz o agravante que não incide o óbice da Súmula 7/STJ e que o caso

implica apenas análise de direito, qual seja, a violação dos arts. 166, IV, 421, 422 e 757
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do CC, arts. 4º, inciso I, 6º, III, 39, inciso V, e 51 do CDC e arts. 373, inciso II, 489 e
1.022 do CPC, além do exame da divergência jurisprudencial.

Insiste que o acórdão recorrido foi omisso quanto à ausência de
comprovação da existência de base atuarial idônea para o reajuste e que as cláusulas
contratuais devem ser declaradas nulas por "onerar sobremaneira o consumidor de forma
desproporcional e aleatória" (fl. 491).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 501-509.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Discute-se nos autos a legalidade dos reajustes aplicados ao plano de saúde

em questão.
Inicialmente, conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a

alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou,
de forma clara e fundamentada, quanto à matéria posta a julgamento (fls. 260-261): 

 
Em relação aos reajustes anuais, a cláusula contratual que
os autoriza não é nula, já que estabelecida com o fim de
corrigir as contraprestações mensais, em obediência do
princípio do mutualismo. É da natureza do contrato de
plano de saúde a alteração das mensalidades conforme a
mudança de preços do setor. Tenho observado, em casos
como o dos autos, que apesar da possibilidade do aumento,
não pode a operadora majorar a mensalidade sem
comprovar ao usuário os fundamentos para a majorante,
com o fim de demonstrar sua legalidade.
Sucede que no caso em exame os valores aplicados pela ré
foram aproximados àqueles autorizados pela Agência
Nacional de Saúde para os contratos individuais, índice que
é utilizado subsidiariamente em caso de exclusão das
majorantes reputadas abusivas.
A tabela produzida pela autora na inicial (fls. 02)
bem demonstra que os acréscimos aplicados pela ré não
guardam disparidade com aqueles estipulados pela referida
autarquia especial, considerando que o ajuste é coletivo e
as despesas são de maior monta, de modo que não é o caso
de se determinar a exclusão dos aumentos.
A sentença, nesse passo, assim também entendeu:
“Todavia, no caso em exame verifica-se que não houve
simples majoração unilateral e injustificada, na medida em
que os reajustes impostos, embora superiores àqueles
fixados pela ANS para os planos individuais e familiares,
se encontram dentro da média praticada pelo mercado, em
razão do efetivo aumento dos custos médico-hospitalares.
Assim, os percentuais aplicados devem prevalecer, na
medida em que vieram a ser calculados com base no
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contrato existente. Dessa forma, no entendimento do
juízo não é a hipótese de declaração de nulidade da
cláusula 16.1 do contrato, que prevê os reajustes, pois não
haveria como se entender, de antemão, pela abusividade
dela, devendo a questão da efetiva abusividade ou não ser
analisada com base nos percentuais de reajustes
efetivamente aplicados. E no caso em exame os aumentos
impostos não se revelam abusivos, na medida em que, em
face da variação de custos foi imposto o reajuste, para
preservar o equilíbrio econômico-financeiro, não sendo o
caso, em se tratando de contrato coletivo, de se determinar
a redução do índice de reajuste para que prevaleça aqueles
fixados pela ANS”.

 
Como se vê, -se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem,depreende

de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma
integral, a controvérsia posta.

Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

No mais, conforme já esclarecido na decisão agravada, o acórdão não se
afastou da jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual "pertence ao julgador a
decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade de produção de
determinado meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de
decisão fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução probatória"
(AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).18/9/2023 22/9/2023

O ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio do livre convencimento
motivado, que possibilita ao juiz a apreciação livre das provas colacionadas aos autos.
Ou seja, o julgador não está adstrito à prova que a parte entende lhe seja mais favorável,
mas pode formar a sua convicção a partir de outros elementos ou fatos constantes dos
autos.

Segundo o princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada
do juiz, cabe ao magistrado apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e
circunstâncias constantes dos autos, conferindo, fundamentadamente, a cada um desses
elementos a sua devida valoração.

Assim, afastar as premissas firmadas pelo Tribunal de origem, baseadas nos
princípios da livre apreciação das provas e do livre convencimento motivado,
demandaria a revisão das conclusões acerca da necessidade da prova requerida pela
recorrente, o que  esbarra na Súmula 7/STJ. A propósito, cito: 
 

Documento eletrônico VDA47451045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 14/05/2025 17:07:36
Código de Controle do Documento: 15be0497-3d54-457e-ace0-4f3a3400ca91



PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. PLANO
DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA.
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE
COBERTURA INDEVIDA. 

(...)

3. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em
sintonia com o sistema de persuasão racional adotado pelo
CPC, dirigir a instrução probatória e determinar a produção
das provas que considerar necessárias à formação do seu
convencimento. 

(...)

7. Agravo interno no agravo em recurso especial não
provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.345.199/RO, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023
, DJe de .) 20/9/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. 

(...)

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o
indeferimento do pedido de produção de provas e o
julgamento do mérito da demanda não configuram
cerceamento de defesa quando constatada a existência de
provas suficientes para o convencimento do magistrado,
como ocorreu na hipótese. A alteração do acórdão
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impugnado com relação à suficiência das provas acostadas
aos autos demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial,
a teor da Súmula 7/STJ. 

3. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo
legal que teria sido violado ou objeto de interpretação
jurisprudencial divergente implica em deficiência da
fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da
Súmula 284 do STF, aplicável por analogia. Precedentes. 

4. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 1.929.197/GO, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 4/9/2023

.) 8/9/2023

Por fim, registro o entendimento firmado nesta Corte no sentido de que é
possível o reajustamento dos preços das mensalidades do plano de saúde em razão da
variação de custos ou do aumento de sinistralidade, cabendo ao juiz o exame, caso a
caso, da ocorrência de eventual abusividade do reajuste aplicado. Nesse sentido, cito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOVAÇÃO
RECURSAL. DESCABIMENTO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
SÚMULA N. 283/STF. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
REAJUSTE. ABUSO. REAVALIAÇÃO DO CONTRATO
E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
DECISÃO MANTIDA.
[...]
5. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que
não é abusiva a cláusula que prevê a possibilidade de
reajuste do plano de saúde, seja por variação de custos ou
por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado a
respectiva análise, no caso concreto, do caráter abusivo do
reajuste efetivamente aplicado. Precedentes" (AgInt no
AREsp n. 2.043.624/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 8/8/2022

).26/8/2022
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6. O recurso especial não comporta o exame de questões
que impliquem interpretação de cláusula contratual, ou
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do
que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
7. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pelo
abuso do índice aplicado. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado
em recurso especial.
8. O conhecimento do recurso especial interposto com
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional
exige a similitude fática entre os acórdãos confrontados.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.866.876/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe8/5/2023
de .)12/5/2023
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
MENSALIDADES. REAJUSTE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AUMENTO DA SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE
DECLARADA. ÍNDICES DA ANS. INDEXADORES DE
INFLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PERCENTUAL.
DEFINIÇÃO. PERÍCIA ATUARIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser possível a majoração das mensalidades do plano de
saúde em virtude da sinistralidade, a partir de estudos
técnico-atuariais, para buscar a preservação da situação
financeira da operadora, desde de que o reajuste não seja
declarado abusivo apenas com base nos índices de
majoração anuais divulgados pela ANS e nos indexadores
que medem a inflação, sob pena de ferir o equilíbrio
atuarial do plano.
2. Reconhecida a abusividade da cláusula contratual de
reajuste, é necessária a apuração do percentual adequado na
fase de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o
equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.024.808/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,3/5/2023
DJe de .)8/5/2023

 
 
Dessarte, rever os fundamentos que ensejaram a conclusão da Corte

estadual sobre a justificativa e a clareza contratual para a majoração das mensalidades do
plano de saúde exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso
especial, ante o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DAS
MENSALIDADES POR SINISTRALIDADE. FALTA DE
DEMONSTRAÇÃO DOS CRITÉRIOS PARA
ALCANÇAR O ÍNDICE DE REAJUSTE PRETENDIDO.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA AFERIR A SUA
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REGULARIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
APLICAÇÃO DE MULTA. NÃO CABIMENTO.
RECURSO QUE NÃO SE MOSTROU
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Impossível desconstituir o entendimento delineado no
acórdão impugnado quanto à abusividade do reajuste e
ausência de justificativa para a majoração dos valores
cobrados, sem que se proceda ao reexame dos fatos e das
provas dos autos e à análise do contrato firmado entre as
partes, o que não se admite nesta instância extraordinária,
em decorrência do disposto nas Súmulas 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
2. A condenação do agravante ao pagamento da multa
requerida pressupõe que o agravo interno se mostre
manifestamente inadmissível ou sua improcedência seja de
tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória,
circunstâncias não demonstradas na espécie.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.782.857/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,11/10/2021
DJe de .)14/10/2021
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO
COLETIVO. ABUSIVIDADE DO REAJUSTE.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO DOS AUTOS E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ.
1. Se a Corte de origem, com base no conjunto fático dos
autos e interpretando cláusulas do pacto, concluiu pela
ausência de comprovação deque houve aumento da
sinistralidade do grupo a fim de justificar o reajuste na
mensalidade do plano de saúde, inviável alterar as
conclusões do julgado recorrido, em face dos óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.199.105/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 4/6/2019

.)7/6/2019
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO COSTA BERTHOLDO - SP115765

CLEBER MAGNOLER - SP181462
JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
THIAGO MARQUES DOMINGUES - SP241872

RECORRENTE : ANTRANIG MURADIAN ENGENHARIA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO COSTA BERTHOLDO - SP115765

CLEBER MAGNOLER - SP181462
JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
THIAGO MARQUES DOMINGUES - SP241872

RECORRIDO : ANTRANIG MURADIAN ENGENHARIA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE 
SAÚDE
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTRANIG MURADIAN ENGENHARIA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO COSTA BERTHOLDO - SP115765

CLEBER MAGNOLER - SP181462
JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
THIAGO MARQUES DOMINGUES - SP241872

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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